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CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA de inconstitucionalidade. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES PELO PREFEITO À CÂMARA DE VEREADORES. PRAZO. EXIGUIDADE DE PRAZO EM RELAÇÃO AO QUE PREVEEM    AS CONSTITUIÇÕES FEDERAL E ESTADUAL. AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DA SIMETRIA E DA HARMONIA E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70046378923


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE DOM FELICIANO 


	REQUERENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE DOM FELICIANO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargadores Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Danúbio Edon Franco, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marco Aurélio dos Santos Caminha, Gaspar Marques Batista, Marco Antônio Ribeiro de Oliveira, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Jaime Piterman, Voltaire de Lima Moraes, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Alexandre Mussoi Moreira, Des. André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Cláudio Baldino Maciel, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Glênio José Wasserstein Hekman, Tasso Caubi Soares Delabary, Túlio de Oliveira Martins e Eduardo Uhlein.
Porto Alegre, 21 de maio de 2012.

DES. ARNO WERLANG, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Arno Werlang (RELATOR)
Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido de liminar, proposta pelo PREFEITO MUNICIPAL DE DOM FELICIANO, a fim de que retirados do ordenamento jurídico o artigo 75, XV da Lei Orgânica do Município e artigos 124 e 202 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Dom Feliciano, os quais obrigam o Chefe do Executivo Municipal a prestar informações aos Senhores Vereadores, quando solicitadas, no prazo de 15 dias, o que fere o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, bem como da simetria, estando na contramão das Constituições Federal e Estadual, que dispõem o prazo de 30 dias. 

Juntou os documentos de fls. 25/30.

A liminar foi deferida pela decisão de fls. 35/36.

Notificado (fls. 42v/43), o Presidente da Câmara Municipal de Vereadores deixou de prestar informações. 

Citado, o Procurador-Geral do Estado apresentou a manifestação de fls. 47/52 pela extinção do feito em razão da ausência de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil. 

O parecer do Ministério Público (fls. 54/59) foi pela intimação do autor para subscrever a inicial, e, no mérito, pela procedência da ação.

Intimado o proponente (fls. 61/62), foi sanado o vício de representação processual.

 Vieram conclusos.       

É o relatório.

VOTOS

Des. Arno Werlang (RELATOR)

Senhor Presidente. Eminentes Colegas. Estou em dar pela procedência desta ação direta para proclamar a inconstitucionalidade dos dispositivos legais impugnados, na linha de entendimento que discorri na oportunidade em que deferi a liminar, cujos fundamentos ora reproduzo como razões de decidir:

(...)

2. Estou em conceder a liminar. Sobre o tema jurídico em discussão, observe-se o que dispõe a Constituição Federal:

Art. 50- A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas comissões, poderão convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos diretamente subordinados à Presidência da República para prestarem, pessoalmente, informações sobre assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a ausência sem justificação adequada.

(....)

Parágrafo 2º- As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão encaminhar pedidos de informações a Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas referidas no caput deste artigo, importando em crime de responsabilidade a recusa, ou o não-atendimento, no prazo de trinta dias, bem como a prestação de informações falsas.

E na Constituição Estadual: 

Art. 82 – Compete ao Governador, privativamente:

(....)

 XXI- prestar, por escrito e no prazo de trinta dias, as informações que a Assembléia solicitar a respeito dos serviços a cargo do Poder Executivo.

A dissonância reside, assim, no prazo consignado ao Chefe do Poder Executivo Municipal, no caso, de 15 dias, para prestar informações solicitadas pela Câmara de Vereadores ou por seus integrantes. 

Ao Município cumpre observar os princípios estabelecidos nas  ordens constitucionais, conforme dispõe o art. 8º da Constituição Estadual: 

Art. 8º- O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Cabe, assim, observação do princípio da simetria, de maneira que os modelos estaduais, distrital e municipais não conflitem com o modelo nacional, o que não ocorreu na espécie, pelo que é de ser acolhido o pedido de expedição de liminar.

3. Por todo o exposto, DEFIRO A LIMINAR para suspender os efeitos dos dispositivos legais aqui impugnados por afronta aos artigos 8º e 82, inciso X da Constituição Estadual e 50, parágrafo 2º da Constituição Federal.



Intime-se o Presidente da Câmara de Vereadores de Dom Feliciano para prestar informações. 

Cite-se o Procurador-Geral do Estado.

Após, ao Ministério Público.

Intime-se. 

(...)  
Como se vê, o prazo de quinze dias de que cuidam os dispositivos legais impugnados afigura-se dissonante dos modelos constitucionais vigentes quanto ao prazo para o Chefe do Executivo prestar informações ao Legislativo, o qual é de 30 dias.    

Deste modo, o tema jurídico em discussão não apresenta complexidade, pois que a simetria há que ser observada, não podendo o Município destoar do ordenamento jurídico fundamental no que diz com princípios consagrados em ambas as Constituições, pelo que resultam feridos, no caso, os princípios da independência e harmonia entre os Poderes, bem como o da simetria conforme se viu.   

Por todo o exposto, julgo procedente esta ação direta para proclamar a inconstitucionalidade do artigo 75, inciso XV, da Lei Orgânica do Município de Dom Feliciano e artigos 124 e 202 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Dom Feliciano, por afronta aos artigos 8º, 10 e 82, inciso X, da Constituição Estadual, e artigo 50, parágrafo 2º, da Constituição Federal.

todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70046378923, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."
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